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	Autógrafo nº 32.448
Projeto de lei nº 627, de 2018
Autor: Deputado Marcos Zerbini – PSDB
Dispõe sobre os rendimentos a serem considerados pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU ao estimar a renda do proponente de financiamento habitacional a fim de determinar o subsídio público, e dá providências correlatas.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Ao estimar a renda do proponente de financiamento habitacional, a fim de fixar o valor do subsídio público à compra do imóvel, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU excluirá os seguintes elementos:

I – o acréscimo salarial decorrente:

a) do gozo das férias;

b) do cumprimento de jornada extraordinária de trabalho;

c) do trabalho noturno;

d) da percepção de Auxílio Alimentação, Transporte, Moradia ou Creche;

II – valores recebidos a título de comissões, quando recebidas além do salário fixo;

III – a parcela correspondente à participação nos lucros ou resultados da empresa;

IV – a parcela decorrente da remuneração de estágio ou da concessão de bolsa de estudo;

V – o salário-família;

VI – a parcela correspondente à suplementação da renda pessoal ou familiar por parte do Tesouro Federal, Estadual ou Municipal, ressalvados os benefícios previdenciários;

VII – a parcela dos rendimentos sobre a qual incidir:

a) a contribuição social;

b) o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF.

Artigo 2º – A fim de efetuar a estimativa de que trata o artigo 1º, a CDHU poderá exigir do proponente a apresentação dos três últimos demonstrativos de pagamento ou, na falta destes, simples declaração por escrito dos rendimentos percebidos durante o mesmo período. 

Parágrafo único – Os valores constantes no inciso VII do artigo 1º serão excluídos para o cálculo da renda familiar da família proponente do financiamento.

Artigo 3º – Para a composição da renda familiar somente será permitida a soma das rendas do titular proponente e respectivo cônjuge, companheiro ou companheira, ficando proibida a soma da renda de descendentes ou de outros parentes e membros da família, ainda que residam na mesma residência.

Artigo 4º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 17 de dezembro de 2018.

_________________________________,                   Presidente
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